
 

RESOLUÇÃO 862/07, DE 24 DE MAIO DE 2007.

Dispõe  sobre  a  prestação  de  contas  de 
recursos  recebidos  pelas  Associações  de 
Proteção  e  Assistência  ao  Condenado  – 
APACs  conveniadas  com  a  Secretaria  de 
Estado de Defesa Social.

O Secretário de Estado de Defesa Social,  no uso das atribuições que lhe conferem o 

inciso  III,  §  1º,  do  art.  93  da  Constituição  Estadual  e  as  Leis  Delegadas  nº  112/2003  e 

117/2003,

CONSIDERANDO o disposto na Lei 15.299/04, que regulamenta os requisitos para o 

recebimento de recursos estaduais por Associações de Proteção e Assistência ao Condenado 

– APACs;

CONSIDERANDO a necessidade de padronização e regulamentação das prestações de 

contas referentes às ações dessas entidades;

CONSIDERANDO que o trabalho voluntário deve ser o pilar fundamental para a atuação 

de Associações de Proteção e Assistência ao Condenado – APACs;

CONSIDERANDO,  ainda,  o  interesse  do  Estado  de  Minas  Gerais  em  fomentar  a 

existência  de  tais  entidades,  tendo  em  vista  a  sensível  melhoria  das  condições  de 

ressocialização dos apenados por elas proporcionado; 

CONSIDERANDO, por  fim,  a  necessidade de assegurar  estrutura administrativa  que 

viabilize,  ao lado do trabalho voluntário,  o desempenho das atividades das Associações de 

Proteção e Assistência ao Condenado,

RESOLVE:

Art.  1º  A  Secretaria  de  Estado  de  Defesa  Social  poderá  firmar  convênios  com 

Associações de Proteção e Assistência ao Condenado – APACs, para proporcionar auxílio 

financeiro e material  na administração de unidades de cumprimento de penas privativas de 

liberdade no Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 157 da Lei 11.404/94.  

§ 1º Para firmar o convênio a que se refere o caput, a APAC deve atender aos requisitos 

estabelecidos no art. 4º da Lei 15.299/04.



§ 2º A SEDS ouvirá a Fraternidade Brasileira de Assistência aos Condenados – FBAC 

antes da assinatura do convênio e sempre que entender necessário, durante a execução do 

mesmo.

Art. 2º O trabalho nas Associações de Proteção e Assistência ao Condenado – APACs 

deverá  pautar-se  pelo  voluntariado,  obrigatoriamente,  em  todas  as  atividades  com 

recuperandos, e sempre que possível,  nas atividades administrativas, conforme disposto no 

artigo 4º, II, da Lei 15.299/04.

Art.  3º  Caso  seja  impossível  a  obtenção  de  voluntários  para  alguma  atividade 

administrativa, a Secretaria de Estado de Defesa Social poderá aceitar na prestação de contas 

a contratação remunerada de empregados feita pela APAC.

§ 1º Para que a contratação seja validamente incluída na prestação de contas, a APAC 

deverá: 

I - efetuar uma análise criteriosa da impossibilidade de obtenção de voluntário para a 

função;

II - avaliar as qualificações do empregado a ser admitido, considerando sua aptidão para 

as atividades a serem desempenhadas;

III – obedecer aos quantitativos máximos e o limite de remuneração dos estabelecidos 

nos anexos I a IV da presente resolução, os quais variam conforme o número de recuperandos 

atendidos.

§ 2º Os limites estabelecidos nos anexos I a IV da presente resolução, considerados 

aceitáveis para fins de prestação de contas, não impedem que as APACs, no desempenho de 

suas atividades,  estabeleçam o número de empregados ou o montante de suas remunerações 

em parâmetros inferiores, em atenção ao princípio do voluntariado que rege a metodologia.

§ 3º A modificação dos valores estabelecidos nos Anexos I a IV somente será admitida 

pela Secretaria, quando da prestação de contas, em virtude de convenção coletiva de trabalho 

que assim o determine.

§ 4º A APAC deve sempre observar a legislação trabalhista, sobretudo no que tange ao 

piso salarial da categoria, tendo em vista ser de sua exclusiva responsabilidade a regularidade 

jurídica das contratações. 

§ 5º As atribuições do pessoal referido nos anexos I a IV da presente resolução são as 

estabelecidas, em caráter exemplificativo, no anexo V, sem prejuízo de outras que lhes sejam 

internamente determinadas pela direção da APAC.

§  6º  Os casos excepcionais,  não  contemplados  nos  anexos  da presente  resolução, 

somente poderão ser atendidos após autorização expressa do Secretário de Estado de Defesa 

Social. 



Art. 4º É vedada a remuneração de membros da diretoria das APACs, bem como de 

todos aqueles que exerçam atividades típicas de direção.

Art. 5º Como forma de privilegiar e estimular a excelência na gestão das APACs, bem 

como a redução de custos, a Secretaria de Estado de Defesa Social poderá instituir premiação 

destinada  às  Associações  de  Proteção  e  Assistência  ao  Condenado  que  obtiverem 

desempenho destacado.

Parágrafo único. Para a premiação de que trata o  caput,  a Secretaria de Estado de 

Defesa  Social  estabelecerá  regulamento  próprio,  considerando,  dentre  outros  critérios,  a 

obtenção do menor índice de custo por recuperando, o menor gasto com pessoal relativamente 

ao  número  de  recuperandos e a  implantação de iniciativas  de  excelência  no  processo de 

ressocialização.

Art. 6º As APACs já conveniadas com o Estado de Minas Gerais terão o prazo de 180 

(cento e oitenta) dias para adequarem-se ao disposto na presente resolução.

§  1º  Após o período a que se refere o caput  do presente  artigo não serão aceitas 

prestações  de  contas  que  não  estejam  em  conformidade  com  o  disposto  na  presente 

resolução. 

§ 2º Para o atendimento ao disposto na presente resolução, as APACs já conveniadas 

com o  Estado  de  Minas  Gerais  poderão  utilizar  os  recursos  referentes  ao  pagamento  de 

pessoal para o adimplemento das eventuais verbas rescisórias decorrentes das rescisões que 

se  façam necessárias,  ressalvadas  as  vedações  expressamente  estabelecidas  no  Decreto 

43.635/03.

§ 3º A despesa global com pessoal das APACs já conveniadas deverá ater-se ao limite 

estabelecido pelo respectivo convênio, quando este for inferior aos limites estabelecidos pelos 

anexos da presente resolução. 

Art. 7º O enquadramento das APACs em relação aos anexos da presente resolução far-

se-á através da aferição de sua ocupação efetiva.

§  1º  As  APACs conveniadas após a  entrada em vigor  da  presente resolução serão 

enquadradas, inicialmente, no anexo correspondente a sua capacidade de ocupação, tendo o 

prazo  de  4  (quatro)  meses  para  efetivá-la,  sob  pena  de  reenquadramento  para  o  anexo 

correspondente a sua ocupação efetiva.

§ 2º  A manutenção de vagas ociosas pelo prazo de 4 (quatro)  meses consecutivos 

importará o obrigatório reenquadramento da APAC ao anexo respectivo, para fins de prestação 

de contas.



§  3º  O  aumento  da  ocupação  efetiva  da  APAC somente  autorizará  a  mudança  de 

enquadramento  em relação  aos  anexos  da  presente  resolução  se  verificada  durante  pelo 

menos 4 (quatro) meses sucessivos.  

Art. 8º A Secretaria de Estado de Defesa Social repassará, até o 10º (décimo) dia útil de 

cada mês, os recursos financeiros conveniados às APACs que se encontrarem em situação 

regular de prestação de contas.

Parágrafo  único.  Considera-se  irregular  a  APAC  que,  além  de  outros  requisitos 

estabelecidos na legislação pertinente, incorra nas seguintes condutas: 

I – não entrega em tempo hábil da prestação anterior;

II – aplicação de valores em desacordo com o estabelecido no convênio, bem como com 

seu objeto;

III – não realização de processos análogos ao de licitação para aquisição de bens e 

serviços;

IV – pagamento de multas e taxa de administração com recursos do convênio;

V – realização de despesas em momento anterior ao repasse dos recursos financeiros 

ou após o término da vigência do convênio;

VI – realização de pagamentos em espécie;

VII – ocorrência de bloqueio no Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI 

ou de situação irregular perante outros bancos de dados estaduais;

VIII – existência de pendências de documentação.

 Art. 9º Esta resolução não altera os termos dos convênios firmados pela Secretaria de 

Estado de Defesa Social e atualmente vigentes. 

Art. 10 Esta resolução entra em vigor em 1º de junho de 2007.

Belo Horizonte, 24 de maio de 2007.

Maurício de Oliviera Campos Júnior
Secretário de Estado de Defesa Social
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